
4) O artigo 351.o, primeiro parágrafo, TFUE deve ser interpretado no sentido de que permite que um órgão jurisdicional de 
um Estado-Membro aplique uma convenção concluída entre um Estado-Membro da União Europeia e um Estado 
terceiro antes de 1 de janeiro de 1958 ou, em relação aos Estados que aderem à União, antes da data da respetiva adesão, 
como a Convenção entre a Suíça e a Alemanha relativa à Proteção Recíproca de Patentes, Desenhos, Modelos e Marcas, 
assinada em Berlim, em 13 de abril de 1892, conforme alterada, a qual prevê que a utilização de uma marca registada 
neste Estado-Membro no território deste Estado terceiro deve ser tomada em consideração para determinar se esta marca 
foi objeto de «utilização séria», na aceção do artigo 12.o, n.o 1, da Diretiva 2008/95, enquanto se aguarda que um dos 
meios referidos no segundo parágrafo desta disposição permita eliminar eventuais incompatibilidades entre o Tratado 
FUE e esta convenção.

5) O artigo 12.o, n.o 1, da Diretiva 2008/95 deve ser interpretado no sentido de que o ónus da prova do facto de que uma 
marca foi objeto de «utilização séria», na aceção desta disposição, incumbe ao titular desta marca.
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Dispositivo

1) O artigo 2.o, n.o 1, da Diretiva 2006/126 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, relativa à 
carta de condução, deve ser interpretado no sentido de que o reconhecimento mútuo, sem qualquer formalidade, que 
este artigo prevê é aplicável às cartas de condução emitidas na sequência de uma troca nos termos do artigo 11.o, n.o 1, 
desta diretiva, sem prejuízo das exceções previstas na referida diretiva.

2) O artigo 11.o, n.o 4, segundo parágrafo, da Diretiva 2006/126 deve ser interpretado no sentido de que permite a um 
Estado-Membro recusar o reconhecimento de uma carta de condução que foi objeto de uma troca nos termos do 
artigo 11.o, n.o 1, desta diretiva, pelo facto de esse Estado-Membro, antes dessa troca, ter retirado a habilitação para 
conduzir ao titular dessa carta.
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